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Ah quanto a dir qual’era è cosa dura


			[Ah, como é dura a tarefa de narrar]


			Dante, Divina comédia, Canto I


		




		

			Lista de siglas


			AAPG American Association of Petroleum Geologists.


			AEPET Associação dos Engenheiros da Petrobras.


			ANP Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (criada pela lei que regulamenta a exploração e produção de petróleo).


			BDG Boletim Diário de Geologia (ficha padronizada de dados técnicos reportados diariamente das sondas de perfuração para os escritórios da Petrobras).


			BOVESPA Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros de São Paulo.


			CAGE Campanha de Formação de Geólogos, instituída por decreto presidencial em 19 de janeiro de 1957.


			CENPES Centro de Pesquisa Leopoldo Américo Miguez de Mello (unidade da Petrobras localizada na Ilha do Fundão, no Rio de Janeiro).


			CEO Chief Executive Officer é o cargo que está no topo da hierarquia de uma empresa. Pode ser traduzido como presidente executivo.


			CLT Consolidação das Leis do Trabalho (legislação brasileira que regulamenta as relações trabalhistas em território nacional).


			CNPE Conselho Nacional de Política Energética.


			COMEXP Comitê de Exploração. Fórum interno no âmbito de exploração da Petrobras com a finalidade de chancelar projetos que envolvam investimentos de grande envergadura, como a perfuração de poços exploratórios.


			COMPERJ Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro, sediado na cidade de Itaboraí.


			COPPE Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, o maior centro de ensino e pesquisa em engenharia da América Latina.


			CPRM Serviço Geológico do Brasil. Empresa pública anteriormente denominada Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais.


			CREA Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. Órgão de fiscalização, verificação e habilitação dos profissionais de engenharia, agronomia e geologia em território nacional.


			DSDP Deep Sea Drilling Project. Organização internacional que conduz pesquisas básicas acerca da história das bacias oceânicas.


			EDISE Edifício-Sede da Petrobras no Centro do Rio de Janeiro.


			FHC Fernando Henrique Cardoso, o 34o presidente da República (1995-2003).


			FUP Federação Única dos Petroleiros.


			FPSO Unidade Flutuante de Armazenamento e Transferência, em inglês Floating Production Storage and Offloading. Navios utilizados para captar a produção de petróleo de poços produtores marinhos. 


			IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 


			IBP Instituto Brasileiro do Petróleo.


			IP Índice de Produtividade. 


			IPT Instituto de Pesquisas Tecnológicas vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia e Inovação do Estado de São Paulo.


			JOA Joint Operating Agreement. 


			MME Ministério de Minas e Energia.


			MWD/LWD Measurements While Drilling e Logging While Drilling.


			NASA Agência espacial norte-americana.


			OCM Operating Committee Meeting. 


			OPEP Organização dos Países Exportadores de Petróleo. Foi criada em 1960, na Conferência de Bagdá, visando coordenar de maneira centralizada a política petrolífera dos países-membros.


			OTC Offshore Technology Conference, maior evento do mundo de exposição e premiação na área de exploração submarina de petróleo, sediado em Houston, Texas.


			PAC Programa de Aceleração do Crescimento.


			PAI Petrobras America Inc (subsidiária norte-americana da Petrobras).


			RFT Repeat Formation Test.


			SELIC Taxa de juros referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia para títulos federais, estabelecida pelo Banco Central do Brasil.


			SINTEX Seminário Técnico de Interpretação Exploratória. Congresso interno bienal de geologia de petróleo na Petrobras.


			TAC Termo de Ajuste de Conduta. 


			TCM Technical Committee Meeting. Reunião do comitê técnico dos consórcios formados para explorar petróleo nas concessões arrematadas em leilões coordenados pela ANP.


			TCR Technical Comittee Representative. Representante técnico de operador de consórcios formados para exploração de petróleo nas concessões arrematadas em leilões coordenados pela ANP.


			UN-Rio Unidade de Negócios do Rio de Janeiro da Petrobras. Atualmente denomina-se UO-Rio.


			ZEE Zona Econômica Exclusiva, como definida na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar.


		




		

			Prefácio


			Estávamos na época dos apagões, em pleno inverno carioca de 2001, anoitecia muito cedo no Rio de Janeiro e tínhamos que usar essas luminárias de cabeceira porque às 18 horas as luzes do edifício-sede da Petrobras no centro da cidade, o Edise, eram desligadas para contribuir com a diminuição do consumo de energia. Entrávamos um pouco noite adentro, mais ou menos até às 21 horas, para aprontar a tempo as apresentações das nossas atividades aos nossos parceiros internacionais, multinacionais petroleiras sedentas por novos territórios para explorar petróleo. 


			Quatro geofísicos e um geólogo debruçados sobre imagens do subsolo e mapas, impressos em enormes pergaminhos de papel heliográfico, examinando dados de poços perfurados ao longo da faixa litorânea submarina dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, de olhos vidrados nas telas das estações de trabalho, poderosos computadores carregados de dados de sísmica de reflexão (o principal método utilizado para achar petróleo, uma espécie de radiografia do interior da Terra). Muita discussão sobre como abordar os assuntos com os gringos sem passar pelo perigo de, inadvertidamente, transferir o know-how que a Petrobras acumulara em décadas sobre aquela região, a Bacia de Santos. A empresa estava vivendo um momento novíssimo, após a regulamentação da quebra do monopólio da exploração e produção de petróleo em 1997, pois não estávamos preparados para atuar em sociedade com parceiros internacionais. 


			As joint ventures que se formavam nesse novo ambiente eram consórcios que se organizaram para exercer o direito de extrair e comercializar óleo e gás natural em áreas concedidas pelo Estado através de leilões. Nossa equipe fora designada para analisar a mais vasta área arrematada no segundo leilão (ou bid) de concessões depois da quebra do monopólio, esquadrinhá-la por meio das mais modernas tecnologias e recomendar seu abandono ou a aplicação de recursos da ordem de bilhões de dólares. Com tanto dinheiro assim envolvido, a Petrobras foi obrigada a procurar sócios a fim de dividir o risco e se arvorou como operadora, aquela que toma as rédeas, a executora dos projetos, no caso, os poços. Com sócios, o trabalho e a responsabilidade são dobrados.


			Passaram-se dezessete anos. Após a primeira grande descoberta de petróleo, o Campo de Tupi, na Bacia de Santos, em 2006, vieram dezenas de outras, e o termo pré-sal ficou consolidado no imaginário coletivo nacional como um patrimônio em recurso energético que colocou o Brasil num novo patamar e reafirmou a competência da Petrobras, que chegara a essas conquistas devido a suas experiência e expertise exclusivas. 


			Nosso trabalho continuou com igual empenho desde aquele inverno de 2001, mas começamos a perceber que o processo exploratório dessa vez tinha um caráter diferente das nossas experiências anteriores, nas prolíficas bacias do Recôncavo, na parte terrestre da Bahia, e de Campos, no litoral do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. Todo poço pioneiro que era perfurado nessa nova “província petrolífera”, o pré-sal, revelava um potencial de reserva e produtividade além das expectativas. Normalmente as jazidas descobertas em águas profundas, com o avanço das perfurações, mostram-se mais acanhadas, uma característica inerente ao processo exploratório que vai se refinando com o progresso do conhecimento, quando vai se separando melhor o joio do trigo. No pré-sal acontecia o contrário. Parecia que a natureza respondia proporcionalmente ao nosso esforço nas estações computadorizadas de mapeamento, na análise dos dados obtidos, na busca de um esquema de formação, o chamado “modelo geológico”. É claro que vibrávamos com cada resultado bem-sucedido, mas não percebíamos a grandeza ou a glória que protagonizávamos. Ainda hoje acho que não me distanciei o suficiente para analisar a dimensão da coisa. É preciso resgatar o encadeamento de fatos que nos levou a esse tremendo sucesso, diga-se de passagem, em boa hora, posto que coincide com o declínio acelerado de produção da Bacia de Campos. Esta nova “fornecedora”, a Bacia de Santos, passa a ser a salvadora da pátria da vez. 


			O pré-sal deu uma guinada na história do Brasil e, de alguma forma, do mundo. Consultei a minha consciência e me permiti documentar a gênese dessa descoberta e suas consequências, porque algumas histórias que vou contar talvez valham a pena ser conhecidas. Com o passar do tempo, nossa memória vai embaralhando e deletando fatos e nomes; é preciso resgatar essas façanhas. Forças de todos os lados me compelem a exteriorizá-las. 


			Aos poucos me apresento. Ingressei na Petrobras em janeiro de 1979, com 22 anos. Vivi uma grande aventura no final da minha carreira como geólogo, quando, muito mais por sorte, fatalidade, destino e talvez menos por mérito e merecimento, coube a mim e a um punhado de colegas a chance de estar na vanguarda do descobrimento das fabulosas acumulações petrolíferas do pré-sal. Tudo que aqui vai escrito trata-se de uma versão, mas é absolutamente verídico, excetuando-se a interpretação de fatos e teorias geológicas. Essas são de caráter muito particular, de minha exclusiva lavra e responsabilidade, e são muitas. 


			Centenas de pessoas dentro da Petrobras foram envolvidas diretamente com essas famosas descobertas, e cada um obviamente as vê conforme o seu viés, mas tenho certeza de que, além de mim, em se tratando do cerne da questão, francamente, somente mais uma meia dúzia teria condições de contá-las, do ponto de vista técnico, na sua plenitude, na sua grandeza, enfim, de desenhar um panorama da dimensão dessa aventura do início ao fim, se é que existe um fim. A esse núcleo de pessoas resolvi corajosamente nominar. Digo corajosamente porque não ignoro ter cometido injustiças omitindo vários colegas à nossa volta que deram contribuições fabulosas. Alguns deles estão identificados, outros caíram naqueles critérios que a memória usa para o esquecimento, sobre os quais não temos nenhum controle. Este pequeno livro está muito longe de pretender formar uma versão completa e definitiva e, como vai tocar em temas polêmicos, acredito que incentive o aparecimento de outros. Na verdade, é uma reunião de fragmentos de fatos arbitrariamente escolhidos que achei que seriam os mais adequados para mostrar ao leigo o que é o pré-sal. 


			O termo pré-sal é um termo novo, nunca antes mencionado na literatura ou na imprensa, na comunidade geológica ou em qualquer contexto da indústria do petróleo, enfim, em qualquer lugar. Foi cunhado naquele ano de 2001 por esse pequeno grupo de geocientistas brasileiros. Involuntariamente criamos uma peça de marketing genial para um produto, no caso o petróleo, ainda não descoberto. Essa pequena palavra ainda induz na cabeça das pessoas muita fantasia, muita esperança que vai se materializando rapidamente. Hoje é um termo mundialmente conhecido e talvez não tivesse surgido fosse outra a equipe com o privilégio de trabalhar na grande área de concessão abocanhada pela Petrobras e seus parceiros no segundo leilão da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), realizado em 2000. 


			A chegada ao sucesso das primeiras grandes descobertas, através dos poços Parati e Tupi, na Bacia de Santos, foi resultado de uma longa jornada de cinco anos, pontilhada de grandes avanços e inopinados revezes. Nossos erros e enganos técnicos sanados a tempo transformaram-se em sólidas bases e nos açoitaram com lições de humildade, perseverança e coragem frente aos desafios e à arrogância inicial das parcerias estrangeiras. Não fosse a cultura exploratória adquirida em decênios de monopólio, a firmeza técnica do grupo designado e o espírito visionário das gerências da área de exploração da época, essa imensa nova reserva poderia ter sido partilhada com maior parcela entre as chamadas majors, as grandes multinacionais de petróleo, aproveitando brechas na legislação então vigente. 


			Agora é definitivo, o termo pré-sal já é um verbete consagrado em qualquer compêndio ou dicionário atualizado mundo afora. Vai ficar para sempre, mesmo depois de esgotadas as suas reservas de petróleo.


			Quando eu era menino, na década de 1960, diziam que o petróleo acabaria em quarenta anos. Descobertas como essas, realizadas fora do eixo do Golfo Pérsico (onde se alinha o maior manancial do mundo desta commodity), provocam o adiamento desse esgotamento sine die. A ocorrência do pré-sal, mais do que aumentar em 10% as reservas mundiais, lança luz sobre a ideia da origem inorgânica do petróleo, o que acarretaria uma reserva infinita na escala de tempo da humanidade. Esse é outro assunto apaixonante, tratado ao final do livro como um legado científico dessas grandes descobertas. Trata-se de uma tese para sacudir os mercados envolvidos com essa “matéria-prima”, um termo antigo que se usava para essa commodity.


			Para me fazer entender junto ao público leigo, escolhi o lema de Umberto Eco ao recomendar a linguagem a ser utilizada para se escrever uma tese acadêmica: “Escreva para a humanidade!”. Não se trata exatamente de uma tese acadêmica, embora venha recheada de conceitos técnicos, novos para a população em geral. Sendo assim, em favor do bom entendimento, abusei das comparações e analogias para não chegar ao ponto de afugentar o leitor com uma narração demasiado técnica e enfadonha.


			Procurei dar uma sequência cronológica à sucessão dos acontecimentos, mas retrocedi algumas vezes para tentar contextualizar ou esclarecer. Senti-me várias vezes compelido a entremear a minha história particular e, de fato, começo a narrativa contando-a, mas foi com o intuito de mostrar a Petrobras para a nossa sociedade, a quem, afinal, ela pertence. O público vai ter a oportunidade de conhecer um pouco das suas entranhas. A Petrobras ainda é para mim uma esfinge, uma quimera no bom sentido, um Estado dentro do Estado; por vezes estes se ameaçavam para não serem engolidos um pelo outro, em razão do peso dessa empresa na economia e na política do país. A Petrobras sempre foi o espelho do governo, particularmente da ditadura pós-1964, carregando suas mazelas e contradições. Como não poderia deixar de ser, não obstante contratar seus funcionários por concurso público, o material humano é a extensão da sociedade brasileira, com sua índole típica, suas virtudes e seus defeitos, mas repleto de criatividade. 


			O pré-sal não foi uma descoberta genial, solitária, de um pequeno grupo de pessoas dentro da Petrobras. Foi, sim, o resultado de um enorme conhecimento acumulado desde a fundação da empresa, do trabalho árduo de brilhantes gerações de geólogos e engenheiros, da excelência das escolas de geologia criadas na esteira desenvolvimentista de Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek. Certamente não teríamos chegado ao pré-sal sem ter desbravado com tanta competência, audácia e criatividade a prolífica Bacia de Campos, que, não nos esqueçamos, foi a que nos proporcionou a autossuficiência de petróleo antes de se colocar em produção o pré-sal, como veremos a seguir.


			Contar a história da descoberta do pré-sal sem explicar princípios básicos de geologia do petróleo e da própria geologia não funciona. Ao final do livro, anexei dois apêndices que servem como uma espécie de guia de exploração de petróleo, centrado na experiência das descobertas do pré-sal e também de outras bacias brasileiras. Por se tratar de uma espécie de pré-requisito técnico, a leitura desses anexos pode ser feita até mesmo antes do primeiro capítulo, e assim recomendo especialmente para aqueles que se iniciam nesta arte ou mostram vocação para a geologia. O texto principal, todavia, é compreensível por si só, ou autossustentável – pelo menos fiz um esforço para tal. É recheado de explicações técnicas, às vezes repetitivas, em prol da clareza, de sorte que, se o leitor não tiver paciência, não precisa ler os anexos. Outro recurso para um melhor entendimento do texto são as ilustrações que julguei indispensáveis. Quem estiver com dificuldade no entendimento em algum momento talvez possa ser salvo por uma delas.


			A experiência do pré-sal não mudou meu caráter, como pessoa. Acredito que tenha contribuído muito para um amadurecimento profissional e na vida em geral, embora eu ainda não consiga percebê-la. O que percebi, isto sim, foi uma revolução nas minhas ideias sobre a evolução do planeta e a origem do petróleo. A experiência do pré-sal foi, sobretudo, uma experiência internacional, uma pequena odisseia, um palco para o embate das paixões humanas, embora este livro não se concentre nisso. Por fim, tomo emprestadas as palavras de Graciliano Ramos quando introduz aos seus leitores o monumental Memórias do cárcere: 


			Posso andar para a direita ou para a esquerda como um vagabundo, deter-me em longas paradas, saltar passagens desprovidas de interesse, passear, correr, voltar a lugares conhecidos. Omitirei acontecimentos essenciais ou mencioná-los-ei de relance, como se os enxergasse pelos vidros pequenos de um binóculo; ampliarei insignificâncias, repeti-las-ei até cansar, se isto me parecer conveniente.


		




		

			Introdução


			As grandes companhias de petróleo, as chamadas majors ou Sete Irmãs (um dia foram sete, mas as fusões inerentes ao sistema capitalista confundem esse número), têm como missão final abastecer os mercados com derivados dessa commodity. Elas tiveram uma origem comum lá pelo último quarto do século XIX, quando a exploração de petróleo entra na escala industrial para substituir o óleo de baleia e suprir com outros derivados, além do querosene, uma demanda de mercado em acelerado crescimento. 


			A exploração de petróleo, como toda atividade econômica do mundo moderno, obedece a padrões e rituais cujas bases foram estabelecidas há mais de cem anos por John Davison Rockefeller, empresário norte-americano que está para a indústria do petróleo assim como Henry Ford está para a indústria automobilística – dois segmentos que vêm se retroalimentando por esses cem anos afora. Assim como Ford idealizou a chamada “linha de montagem”, Rockefeller idealizou o sistema “do poço ao posto”, ao formatar o controle do negócio desde a extração, passando pelo armazenamento, transporte e refino até a distribuição. Duas condutas que elevaram a produtividade da economia mundial a níveis recordes, mas que, no caso do petróleo, produziu o maior cartel privado da era capitalista. Um monopólio tão grande e perverso, como todo monopólio privado, que deu um trabalhão aos poderes legislativo e judiciário estadunidense, obrigando a pulverização do seu império, a Standard Oil, a mãe das Sete Irmãs, transformando-a em 34 novas companhias, em 1911. Nos salões e corredores frequentados pelos executivos da indústria petrolífera, ouve-se que o velho Rockefeller propalava: “A companhia mais lucrativa do mundo é uma empresa de petróleo, e a segunda mais lucrativa, uma empresa de petróleo mal administrada”. Tal afirmativa é um evidente exagero. Rockefeller deve tê-la invocado alguma vez para conseguir um gordo financiamento. De qualquer maneira, tem um fundo de verdade, uma vez que grandes descobertas podem acontecer não exatamente ao acaso, mas inesperadamente. Sendo pioneiros nas atividades petrolíferas em larga escala iniciadas em fins do século XIX, os Estados Unidos em poucas décadas alcançaram protagonismo econômico e político mundial. Aquinhoados por um grande território repleto de recursos minerais, especialmente petróleo em terras emersas (não cobertas pela água) e a pequenas profundidades (isto é, de fácil e barata extração), o capitalismo americano floresceu puxado por esta tremenda locomotiva. 


			Mais ou menos cem anos depois, o Brasil entra nessa corrida criando a Petrobras, em 1953, sem ter sequer uma escola de geologia com nível universitário. No vácuo do desenvolvimentismo do governo Juscelino Kubitschek, dando continuidade às iniciativas de Getúlio Vargas, em 1957 foram criados quatro cursos de geologia em universidades federais: Porto Alegre, São Paulo, Recife e Ouro Preto. Os cursos foram financiados pela Petrobras, criando-se a Campanha de Formação de Geólogos (Cage), com o objetivo de assegurar a existência de pessoal especializado em geologia, em qualidade e quantidade suficientes às necessidades dos empreendimentos públicos e privados no país. Esses cursos de geologia financiados pelo Cage eram a menina dos olhos dos jovens vocacionados, pois ofereciam bolsas durante todo o período. Eméritos professores estrangeiros, a maioria norte-americanos, foram contratados, e farta bibliografia (através do programa Aliança Para o Progresso, criado pelo presidente norte-americano John Kennedy no auge da Guerra Fria, a fim de frear o avanço do socialismo na América Latina) recheou as bibliotecas das novas escolas de geologia.


			Em 1954, o geólogo norte-americano Walter Link (1902-1982) foi contratado pelo primeiro presidente da Petrobras, o general Juracy Magalhães, para realizar um balanço do potencial petrolífero das bacias brasileiras. Mister Link trouxe consigo vários especialistas, mas trabalhou também com equipes brasileiras. Produziu ao final de sua estada, em 1960, um relatório muito pessimista, com ênfase nos aspectos negativos das diversas bacias, e recomendando a intensificação dos estudos na prolífica bacia do Recôncavo e genericamente, en passant, uma investida na parte marinha de Sergipe. Na verdade, seu relatório não parece faccioso, apesar de pecar por condenar ou omitir várias áreas terrestres que se mostraram muito produtivas nas décadas seguintes, como é o caso da Bacia Potiguar no Rio Grande do Norte, da Bacia do Espírito Santo e um revival do próprio Recôncavo. Relatos posteriores, como o livro do geólogo Pedro de Moura (vide bibliografia recomendada), confirmam este pessimismo e revelam a obsessão e subsequente decepção de Link em relação à Bacia do Amazonas. O relatório de Link foi largamente criticado numa época de política polarizada e efervescente no Brasil. O velho exploracionista americano lava as suas mãos ao anexar em um dos seus relatórios (trata-se de uma série de três memorandos) uma tabela com a opinião de cada técnico, inclusive brasileiros, sobre as bacias analisadas.


			Diferente foi o relatório dos russos E. A. Bakirov e E. I. Tagiev, depois de uma visita que durou apenas quatro meses, em 1963, a convite do então presidente da Petrobras, o general Albino Silva, que bateu literal e explicitamente de frente com o de Mister Link, diagnosticando que o Brasil não tinha petróleo porque não tinha investido o suficiente ainda. Fizeram críticas duríssimas ao método de exploração, principalmente quanto a procedimentos praticados no desenvolvimento dos campos no Recôncavo, e deram excelentes sugestões para a reestruturação dos métodos exploratórios. Durante a Guerra Fria, esse tipo de contraponto era comum e se refletiu na história da exploração mundial do petróleo. Governos contratavam os gringos para avaliar áreas, estas eram subavaliadas, os russos eram chamados e, bingo!, achava-se muito óleo. As sugestões dos russos, voluntariamente ou não, foram implementadas aos poucos nos anos seguintes e tratavam-se na verdade de práticas de exploração padronizadas universalmente. Três exemplos: realizar estudos geológicos regionais antes de sair garimpando campos de petróleo; deixar a cargo das equipes de exploração, e não a engenheiros de produção, a delimitação de cada campo recém-descoberto; idealizar um centro de pesquisa e espalhar laboratórios de análises de rochas pelos distritos (filiais da Petrobras nos estados em que explora).


			A Petrobras, no início dos anos 1960, na época do famoso Relatório Link, realizou uma reestruturação histórica na área administrativa, departamentalizando as atividades com especial atenção para a área de exploração e produção, mas mantendo o grosso de investimentos na área de comercialização e abastecimento (importação e refino). Nas primeiras duas décadas após a criação da Petrobras, o esforço da exploração e da produção foi centrado na Bacia do Recôncavo Baiano, nos arredores da cidade de Salvador e da Baía de Todos-os-Santos, e secundariamente na Bacia de Sergipe-Alagoas, motivado pela descoberta do campo gigante de Carmópolis, na cidade de mesmo nome, em Sergipe (que, aliás, até hoje produz também em camadas equivalentes às do pré-sal da Bacia de Santos).


			Ainda na “fase Link”, houve a formação dos novíssimos geólogos brasileiros, tendo como principal atrativo de carreira profissional a promissora estatal brasileira. Legiões deles foram contratadas e imediatamente submetidas a um curso de especialização de alto nível em Salvador, ministrado por expoentes das universidades americanas conveniadas com a Petrobras. Anteriormente, engenheiros, naturalistas e, dizem, até dentistas (isto é, bastava praticamente ter nível superior), eram enviados às universidades nos Estados Unidos para serem formados nas artes de prospecção de petróleo.


			No final dos anos 1960, a Petrobras deu uma guinada exploratória para o mar, na Plataforma Continental Brasileira (o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem para além do seu mar territorial, incluídas na posteriormente denominada Zona Econômica Exclusiva, ou ZEE), reconhecida internacionalmente pela Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar como território brasileiro para fins de extração de recursos vivos e não vivos, até 200 milhas (370 quilômetros) da costa. A Plataforma Continental Brasileira também vai ser aqui chamada pelo seu nome técnico-geológico: Margem Continental Atlântica Passiva Leste ou simplesmente Margem Continental Passiva. Esta região é uma larga faixa, desde águas rasas até ultraprofundas, que acompanha paralelamente o litoral brasileiro.1


			A autossuficiência em petróleo foi sempre o grande sonho perseguido pela sociedade brasileira desde as jornadas da campanha O Petróleo é Nosso, criada no seio da sociedade brasileira no final dos anos 1940, e crucial após a grande crise de 1973, quando, em represália ao apoio prestado pelos Estados Unidos a Israel durante a Guerra do Yom Kippur, os países árabes, associados na Organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep), aumentaram em 400% o preço do barril (de três para doze dólares). Nesse ano de 1973, o Brasil quase foi à bancarrota, porque produzia míseros 100 mil barris por dia e já consumia um milhão. O “milagre brasileiro” se dissolveu diante de uma dívida externa altíssima para a época, hoje módicos 24 bilhões de dólares. 


			Paralelamente à crise, a Petrobras continuou seu desenvolvimento, e as gerações de engenheiros e geólogos exploracionistas formadas no Brasil forjaram uma empresa com status internacional. Nas décadas de 1970 e 1980, vieram as grandes descobertas da Bacia de Campos, sob o mar que banha o estado do Rio de Janeiro, catapultando a produção diária dos estacionários 100 mil para 500 mil barris de óleo por dia em 1984. Poderíamos ter alcançado logo a marca da autossuficiência, não fossem as crises e recessões econômicas que deprimiam o investimento na companhia. A Bacia de Campos se mostrou tanto mais prolífica quanto mais se perfurava em lâmina d’água mais profunda. A lâmina d’água nada mais é do que a profundidade do mar no local onde se posiciona o equipamento de perfuração. 


			Várias outras bacias brasileiras, concomitantemente à onda de Campos, contribuíram muito para ultrapassar a marca de um milhão de barris em 1995, mas foi só com o desenvolvimento dos campos gigantes de Marlim e Albacora, na Bacia de Campos, quando a produção dobrou para 2 milhões de barris em 2005/2006, que o Brasil finalmente alcançou a autossuficiência em petróleo, não devido à quebra do monopólio da Petrobras, mas apesar dela, porque esse marco foi simplesmente o fruto do amadurecimento dos projetos de produção dos campos supracitados, descobertos na virada dos anos 1980 para os anos 1990. 


			É preciso ressaltar que uma grande descoberta realizada em um bom poço pioneiro no mar é rara. A confirmação dessa descoberta mediante a perfuração de dois ou três poços de extensão (ou de delimitação) pode levar até dois anos, e o desenvolvimento do campo com a perfuração de mais uma dúzia de poços, entre produtores e injetores, incluindo a infraestrutura de escoamento, pode levar mais cinco ou seis anos, de sorte que uns oito anos é considerado um tempo médio normal para se colocar um campo marítimo na plenitude da sua produção. Em tempo: um “poço pioneiro” é apenas o primeiro furo, geralmente retilíneo, realizado com muita tecnologia e cuidado em uma área que pode vir a se tornar um “campo”, se outros poços confirmarem a presença de petróleo em uma extensão razoável que justifique interesse econômico. Uma bacia sedimentar, como as já citadas Bacias de Santos e de Campos, é a grande massa de rochas sedimentares que contém os diversos campos de petróleo. É possível encontrar vários campos de petróleo diferentes em um mesmo poço, se eles estiverem obviamente em profundidades diferentes. Quando um poço, seja pioneiro ou de delimitação, não revela petróleo, diz-se que o poço é “seco”. Normalmente o campo de petróleo leva o nome do poço pioneiro que o descobriu.


			A grande crise do Oriente Médio na década de 1970 felizmente coincidiu com as principais descobertas na Bacia de Campos, e o início do declínio da produção desta coincidiu com o alvorecer do pré-sal.


			



			


			

				

					1 A rigor, a Plataforma Continental é um ente geológico, ou uma feição fisiográfica, formado por tudo, água incluída, mas com uma extensão definida em área, a oeste, pela linha de costa (as praias ou o litoral) e, a leste, pelo início do talude continental, onde a declividade do assoalho oceânico fica mais íngreme. Esse limite é dúbio e digno de debates. O termo plataforma designa esse platô, que se destaca num perfil do oceano entre o Brasil e a África. O termo continental designa que se trata de uma continuidade do continente, mas debaixo do mar. Em resumo, do litoral do Brasil até a Cordilheira Meso-Oceânica tem-se: Plataforma Continental Brasileira/talude/planície abissal/Cordilheira Meso-Oceânica. Daí até a África a mesma coisa invertida. 


				


			


		




		

			1. Minha formação


			Quando jovem estudante de geologia, eu abominava a possibilidade de trabalhar na Petrobras. Não era um motivo ideológico. Cresci sob os ecos da campanha O Petróleo é Nosso e amava a empresa como todo bom brasileiro. 


			Quando me formei em geologia na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em dezembro de 1978, já tinha minha vaga garantida na Petrobras. Minha turma tinha comparecido em peso ao concurso para geólogo da empresa nas dependências da Refinaria Alberto Pasqualini, uns dois meses antes da formatura. Fiz a prova bem descansado, porque não tinha como preferência esse emprego. A tendência ou ênfase formativa da Escola de Geologia em Porto Alegre, na época, era voltada para rocha dura, e o petróleo é um recurso mineral encontrado em rocha mole (ou rocha sedimentar). Trabalhar com rocha dura – as chamadas rochas ígneas e metamórficas – era mais desafiador, mais aventuroso, mais gratificante pelos mistérios intrínsecos às suas gêneses, pelas ocorrências em locais inacessíveis, enfim, o charme era se embrenhar nas matas, escalar montanhas e navegar nos rios portando um martelo Estwing. A Petrobras era mais ou menos estigmatizada como carreira, não oferecia desafios profissionais nem satisfação para o autêntico geólogo multidisciplinar ou polivalente que eu me considerava. O geólogo de petróleo levava a pecha de sujeito bitolado, confinado aos escritórios examinando dados banais e rochas sedimentares, sem nenhum élan. Mas era um bom emprego, no que tocava a salário e outras garantias. E as descobertas de petróleo no mar, na Plataforma Continental Brasileira, bem como o relato de antigos colegas, agora geólogos “petroleiros”, que passavam pela faculdade durante suas férias, contradiziam meu preconceito: havia muito élan em se desvendar poços de petróleo.


			A Petrobras costumava mandar pequenas equipes diversificadas de profissionais de geociências para ministrar palestras nas faculdades brasileiras a fim de despertar o interesse dos formandos e atraí-los para o concurso. Nossa turma recebeu, dentre os palestrantes, um veterano geólogo especializado em geoquímica lotado no Centro de Pesquisas da Petrobras, o renomado Cenpes. Pois esse velho senhor, Justo Camejo Ferreira, quando deixei a Petrobras, em junho de 2016, ainda integrava o quadro de pesquisadores da instituição. A possibilidade de trabalhar num centro de pesquisas na Cidade Maravilhosa, ou de morar em qualquer outra capital litorânea e até de conhecer a Amazônia, e principalmente alcançar a independência financeira, motivaram minha decisão de disputar uma vaga e tentar garantir logo o primeiro emprego.


			Recebi a notícia da minha classificação em uma tarde de dezembro, quando cruzei com colegas na Rua da Praia, em Porto Alegre, com muita surpresa e uma ponta de satisfação. Sair de uma formatura direto para um bom emprego era coisa rara naqueles dias em que a economia do país definhava, pagando o preço do “milagre econômico” da década que findava. O mercado de trabalho para geólogos recém-formados fechara-se abruptamente. O começo do fim do milagre coincidiu com a primeira grande crise mundial no mercado de petróleo, deflagrada depois da Guerra do Yom Kippur no final de 1973. O Brasil patinava numa produção pífia, em torno de 100 mil barris por dia, e consumia 1 milhão. Com o preço do barril de petróleo quadriplicado, a dívida externa explodiu, e a chamada conta-petróleo era o assunto da vez no noticiário. O diretor de Comercialização da Empresa, Carlos Santana, hábil negociador, pechinchava navios carregados do ouro negro com os árabes e tinha tanta visibilidade nos telejornais quanto o recém-empossado presidente-general João Baptista Figueiredo, que substituía outro general, Ernesto Geisel, um ex-presidente da Petrobras. Os navios-petroleiros descarregavam petróleo nos terminais da Petrobras e retornavam repletos de frango e automóveis VW Passat para o Oriente Médio. Achar petróleo em solo pátrio era crucial para estancar o acelerado aumento da nossa dívida externa, que em 1979 atingia a fantástica cifra de 50 bilhões de dólares. Este cenário era ideal para a nossa profissão dentro da empresa, afinal, era dos geólogos a responsabilidade de achar óleo novo, de explorar novas fronteiras, em última análise, de contribuir para lá na frente aliviar a conta-petróleo e diminuir a dívida externa. Petróleo era o assunto do momento.


			Depois de prestar uma bateria de exames médicos, recebi no final de dezembro daquele ano de 1978 um telegrama e um comunicado para me apresentar em Natal, no Rio Grande do Norte, em um mês. A natureza contemplou o Brasil com muito mais petróleo debaixo d’água do que em terra, esta a razão para a maioria das bases e dos escritórios da Petrobras estarem predominantemente situados em capitais litorâneas. Interrompi as delícias das minhas últimas férias estudantis e marquei minha viagem para o dia 29 de janeiro de 1979. Peguei um avião pinga-pinga da Transbrasil em Porto Alegre às sete da manhã e cheguei ao escritório da Petrobras, em Natal, no final da tarde. No pouco tempo em que permaneci no escritório da empresa na Avenida Rio Branco, conhecendo alguns futuros colegas e sentindo o espírito da pequena e acolhedora capital, percebi que pelo menos eu vinha morar e trabalhar num lugar bacana. Assinei o contrato no outro dia e, depois de abrir uma conta no Banco do Brasil, embolsando um salário de gratificação a título de ajuda de custo para instalação, embarquei com uma pequena turma à noite num avião de carreira para Fortaleza. Hospedamo-nos em um hotel à meia-noite, despertamos às quatro da madrugada e, ao amanhecer, tomamos um helicóptero no aeroporto de Fortaleza com destino a uma sonda de perfuração no mar. Era uma plataforma autoelevatória (montada sobre um tripé gigantesco assentado no fundo marinho), a uma profundidade de 50 metros de lâmina d’água.


			A melhor maneira para se descrever uma sonda ou plataforma de petróleo é através da tríade: metal, barulho e trepidação. A sonda é o equipamento de perfuração propriamente dito, composto basicamente pela famosa torre e uma coluna de perfuração, ao passo que a plataforma é todo o conjunto, incluindo a sonda e as dependências hoteleiras. A estrutura de uma plataforma é 100% metálica, ouve-se aquele som de martelo sobre bigorna e serra elétrica por toda a parte, todo o tempo. O ruído dos motores a diesel de milhares de HP é percebido em qualquer canto, e a trepidação que a broca de perfuração transmite para a superestrutura é tão forte e incômoda que atrapalha a fala das pessoas, como se estivessem conversando num jipe da Segunda Guerra que passasse por uma estrada esburacada. As outras modalidades de sonda, as semissubmersíveis e os navios-sondas, são flutuantes, substituem a trepidação pelo movimento oscilatório das ondas. 


			Uma temporada de quinze dias em qualquer tipo de plataforma provoca um efeito estranho na gente logo que se desembarca em terra. A readaptação na terra firme dura de dois a três dias. O chão teima em se inclinar e volta e meia perde-se o equilíbrio, ou a nossa fala custa a manter um ritmo normal, contínuo. O ambiente de trabalho em sondas de petróleo, principalmente no mar, é apertado e extremamente perigoso. Não usar botas com bicos de aço e capacete é um convite à morte, ou mutilação. É metal pesado e arrastado, e eventualmente grandes porcas e parafusos voam aleatoriamente em operações de montagem e desmontagem de equipamentos; o chão é escorregadio por causa do uso intenso de graxa e óleo, mas depois de pequenos sustos o vivente vai ficando esperto. Na ver­dade, o perigo já começava no embarque de helicóptero, o principal meio de transporte para se atingir a sonda. Vários acidentes fatais ocorreram na década de 1980, em número proporcional ao ritmo acelerado de exploração na Bacia de Campos, cujo aeroporto, em Macaé, chegou a ser o terceiro em número de decolagens no Brasil. Velhos e surrados helicópteros Bell e Sikorsky, usados na Guerra do Vietnã, ofereciam aparentemente maior economia e rapidez na comparação com o transporte por barcos ou rebocadores para uma população de cerca de 2 mil trabalhadores que se revezavam a cada quinze dias nas dezenas de plataformas na costa do Rio de Janeiro. 


			Voltando às minhas primeiras impressões no Ceará, reparei logo que a plataforma de petróleo era um inferno, devido à periculosidade para trabalhar, mas um paraíso gastronômico, em especial para o operário de sonda de baixo salário, porque a comida é, em geral, boa e sempre farta. Dificilmente se encontra algum trabalhador braçal magrinho, esquálido, depois de duas ou três temporadas de embarque. As principais refeições têm horários estipulados, mas há oferta de comida full time. Uma máquina de sorvete tipo McDonald’s ou Bob’s me fez desembarcar dos mares cearenses em um desgastado uniforme ao final da minha primeira quinzena – o diâmetro interno da minha briosa calça Lee estava muito menor do que a circunferência das minhas coxas. 


			O primeiro embarque para uma sonda a gente não esquece, e tive a sorte de conviver com técnicos de primeira linha, a começar pelo geólogo apenas um ano mais experiente que me acompanhou. Quando chegamos à sonda, numa manhã quente e ensolarada nos verdes mares cearenses, após abrir a pasta de poço (coleção de documentos técnicos que dá as diretrizes da atividade do geólogo), meu mentor foi curto e grosso: “Você não sabe nada, tudo o que você aprendeu na faculdade não serve aqui, você não tem ideia no que vai trabalhar”. Uma afirmação um tanto exagerada, mas aos poucos fui percebendo sua verdade.


			Acompanhar a perfuração de um poço pioneiro e avaliar seu potencial era um trabalho totalmente novo para mim. Não era algo que se aprendesse nos bancos das faculdades de geologia. É uma atividade de tremenda responsabilidade, exige muita perspicácia e velocidade nas tomadas de decisões, porque tem um fator chave, ameaçador, constante, que paira sobre as nossas cabeças: o preço do tempo de sonda. Na época, 1979, o aluguel diário de uma sonda marítima de perfuração girava em torno de 50 mil dólares. Atualmente gira em torno de 350 mil dólares. Uma decisão errada, uma mancada, por menor que seja, pode acarretar a temível perda de tempo, e ai de nós se fosse atribuída ao pessoal da geologia! Naquela época, nos tempos em que o assédio moral campeava no ambiente de trabalho, a bronca do chefe, ou a popular mijada, era certa, via rádio ou no escritório depois do desembarque. Um tremendo constrangimento. A reincidência de um erro levava o geólogo à “queima” e retaliações, como transferências involuntárias e até demissão.


			A Petrobras tinha bases operacionais ao longo do litoral brasileiro muito bem montadas, com escritórios e um sistema logístico complexo e coordenado envolvendo almoxarifados, oficinas, portos e aeroportos em várias capitais, a saber: Vitória, Salvador, Aracaju, Maceió, Natal e Belém. Eram os chamados “distritos” (Fig. 3). Logo depois vieram as bases e os escritórios de Macaé e São Mateus, substituindo Vitória, e Manaus, desmembrando a sede de Belém. Os distritos funcionavam sob três superintendências: Perfuração, Produção e Exploração. A Superintendência de Exploração era a que comportava os setores operacionais de geologia, diretamente ligados aos poços pioneiros e de delimitação (ou extensão); a Superintendência de Produção, ligada aos poços de “desenvolvimento” (poços em campos já delimitados, apenas para colocar o petróleo em produção), e a Superintendência de Perfuração, responsável pela execução dos poços, quaisquer que fossem (pioneiro, delimitação ou desenvolvimento). 


			Cada superintendência tinha seu espelho centralizador na sede do Rio de Janeiro, a Corte. Basicamente, os distritos operacionais eram simples cumpridores dos programas e das ordens elaboradas no Rio de Janeiro. Eventualmente, o pessoal mais experiente do distrito ou “da Região”, como também se dizia, opinava ou fazia recomendações. Mas o geólogo de poço – o meu caso – simplesmente fazia sua tarefa e cumpria as ordens. Acontece que a geologia não é uma ciência exata, e exploração de petróleo não deixa de ser uma espécie de loteria. Nesse contexto, situações inusitadas são a regra, daí a importância do sujeito lá na ponta do processo, na boca do poço, como se diz. Por exemplo, às vezes, nas madrugadas, quando a comunicação era apenas via rádio e precária, o geólogo do poço era obrigado a tomar decisões de grande responsabilidade sem chance de consulta prévia ao escritório em terra. Eventualmente um companheiro mais experiente trabalhando em outra plataforma podia ser consultado, para alívio e segurança do novato.


			Comparando-se com os tempos atuais, aquela era uma época de barbárie nas plataformas. Se a primeira impressão marcante foi o ambiente de periculosidade, a segunda foi a estratificação social e a hierarquia estabelecida pela “divisão do trabalho”. Esta primeira plataforma em que embarquei se chamava Key Biscayne, fabricada nos Estados Unidos, com bandeira panamenha ou de outro paraíso fiscal caribenho, tripulada e operada por americanos. Mas a maioria da mão de obra era local, de brasileiros, os chamados plataformistas e os “rasta baldes”, como os gringos chamavam o pessoal que pegava pesado e que podia chegar a cinquenta pessoas. A equipe de gringos era pequena, uma dúzia de técnicos especializados em manejar os complexos e diversificados equipamentos de sonda. Eram sondadores (o sujeito que dirige a broca), supervisores, guindasteiros, mecânicos, eletricistas etc. Os operários brasileiros eram tratados aos gritos e empurrões. Só faltava serem chicoteados. Os americanos usavam expressões de baixo calão para insultar os trabalhadores, aquelas clássicas que sempre aparecem nos filmes e algumas brasileiras pronunciadas à moda inglesa. Ai do peão que se insurgisse. Uma terrível humilhação por parte dos gringos contra trabalhadores brasileiros e em nosso próprio solo, quer dizer, nas nossas águas. Mas os gringos não se metiam conosco, os geólogos, nem com o engenheiro fiscal da Petrobras, o verdadeiro inspetor das operações e representante oficial do cliente. Mas, como o serviço de perfuração era terceirizado, a Petrobras não interferia nessa barbaridade. Fora isso, o peão tinha que se contentar com a boa comida e a pescaria, quando a situação da sonda permitia. 


			Perfurar um poço de petróleo pioneiro era problemático, quase tudo saía errado. Era raro um poço cumprir o orçado, sempre ficava mais caro. Não raro, perdia-se tempo em qualquer tipo de operação porque o ambiente em subsuperfície exige muita perícia e resistência por parte dos materiais: altas pressões e temperaturas, presença de substâncias ácidas que literalmente cortam o aço etc. Naquela época, chegar à profundidade final prevista era como viajar de São Paulo a Rio de Janeiro num carro velho, não confiável. 


			Dois problemas deixam o engenheiro fiscal da Petrobras de cabelo em pé: 1) quando o poço entra em kick, uma ameaça de blowout, quando acontece produção não controlada de hidrocarbonetos das rochas já perfuradas, o que pode provocar incêndio, com consequente explosão e afundamento da plataforma, ou 2) quando a coluna de perfuração (a composição de tubos metálicos que conduz a broca) se rompe e deixa no fundo do poço um “peixe” formado pela broca e mais alguns componentes. Neste último caso, diz-se que o poço entra em operação de pescaria. Era nessa hora que o geólogo, de folga temporária enquanto o sondador e os engenheiros tentavam desobstruir o poço, podia, literalmente, pescar. 


			A plataforma naquela época era uma fonte de lixo orgânico de toda a espécie produzido pela população de trabalhadores e muito apreciado pela fauna marinha. Muitos peixes, e dos grandes, rondavam seus pilares. No Ceará, em grande profundidade, a espécie que abundava era o bijupirá, um peixão bem elegante, tal qual um dourado, que podia atingir quase dois metros de comprimento. Hoje em dia é proibidíssima a pesca em plataformas. 


			Não havia mulheres trabalhando em sondas da Petrobras. Aliás, elas eram raras tanto nos cursos de formação em geologia como de engenharia. A invasão feminina começou na década de 1990 e foi o fator preponderante para a melhora nas condições de ambiente de trabalho nas sondas. Minha turma de Natal era composta por oito rapazes, e em média menos de 10% dos que ingressavam como geólogos na Petrobras eram do sexo feminino. Esse gap de gênero se reflete hoje em dia no escasso número de mulheres em altos cargos e tarefas estratégicas na empresa. Mas vem melhorando.


			Durante o primeiro ano na empresa, os profissionais de nível superior eram classificados como estagiários, mesmo sendo todos contratados conforme a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e obrigados a contribuir para o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea). Fomos geólogos estagiários de janeiro a dezembro de 1979. O curso de formação de geólogo de poço era feito independentemente por cada distrito durante esse primeiro ano. Havia outras turmas distribuídas pelas capitais onde a Petrobras mantinha uma sede. Nosso treinamento se constituiu em quatro partes, de dois a três meses cada uma, intercalando-se a teoria com a prática. Excetuando-se um embarque inicial para quebrar o gelo, a primeira parte, teórica, era ministrada por integrantes da equipe da região, além de convidados do Rio de Janeiro. Aprendemos sobre a estrutura da empresa, os princípios básicos e as funções das áreas de perfuração e produção, com as quais futuramente seríamos obrigados a interagir, além, é claro, de uma ênfase nas nossas atividades; a segunda parte era eminentemente prática, isto é, integralmente realizada com atividades no poço, mas ainda éramos subalternos de um geólogo titular, ou seja, realizávamos todos os serviços sob a orientação e a supervisão de um colega mais velho, mais experiente; na terceira parte voltávamos para o escritório com o aprofunda­mento na teoria dos métodos para avaliação do potencial do poço; na quarta e última parte, novamente prática, já tínhamos o poço sob nossa inteira responsabilidade.


			Ao final do curso e do ano éramos avaliados e direcionados: permanecíamos no mesmo distrito ou éramos transferidos para outro ou mesmo para a Corte, a sede da “realeza”, no Rio de Janeiro. O destino aquinhoou a mim e a outro colega com uma transferência extraordinária e precoce para Vitória, base do Distrito do Sudeste, a fim de cumprirmos a quarta parte, com grande chance de lá permanecermos definitivamente. A Bacia de Campos, jurisdição desse distrito, estava em franca ascensão no seu ciclo de descobertas, com dezenas de plataformas perfurando poços exploratórios e de desenvolvimento. Um poço exploratório pode ser um poço pioneiro, ou um poço de extensão, para se conhecer a forma e o tamanho da nova jazida descoberta, ao passo que um poço de desenvolvimento é um poço que se perfura em um campo já suficientemente conhecido com a finalidade de simplesmente produzir petróleo. Uma nova descoberta pode ensejar vários poços de extensão, a depender do tamanho e complexidade da acumulação.


			Mas, afinal, qual é a atividade que efetivamente aprendemos nesse primeiro ano, qual o trabalho que tínhamos sob nossa responsabilidade nesse início de carreira? Pois, ao contrário do que eu imaginava, aos poucos foi se descortinando para mim um mundo fascinante. As bacias sedimentares, o habitat das famigeradas rochas moles ou rochas sedimentares, eram de fato interessantes. Toda a Plataforma Continental Brasileira, isto é, o subsolo marinho que se estende por centenas de quilômetros mar afora, forma uma franja paralela à costa com espessura vertical de rocha que varia de 1 a 10 quilômetros, sendo as maiores espessuras debaixo das maiores lâminas d’água, normalmente. São as bacias sedimentares. A parte emersa continental do Brasil é constituída basicamente por rochas graníticas, metamórficas ou mesmo sedimentares extremamente velhas e duras. Essa franja ou Plataforma Continental Brasileira é um pouco diferente. Quase sempre submersa, foi preenchida por detritos ou sedimentos que se acumularam uns sobre os outros. Com o tempo (milhões de anos), o peso dessa carga de material foi afundando e abrindo espaço para o aumento da espessura vertical da franja, um desenvolvimento normal de uma grande bacia sedimentar. Esse material era de duas naturezas: proveniente da erosão das terras mais altas adjacentes ao continente e carregado até o local de deposição por rios e deltas, ou proveniente da precipitação química in situ de carbonatos ou consistia na simples deposição de carapaças ou esqueletos de organismos, formando os calcários. Para simplificar, as bacias sedimentares são preenchidas por dois tipos de material: (1) detritos que vêm de fora dela, de qualquer tipo, e (2) material que se forma dentro dela, normalmente calcários (ou carbonatos) e sais, como o sal de cozinha (NaCl), por exemplo. 


			Assim, com a ação combinada de influxo sedimentar e subsidência (ou afundamento) do assoalho da bacia, acumulou-se um volume enorme de material ou sedimentos, sempre em meio aquoso, com raras temporadas de ressecamento devido ao efeito climático. O assoalho da bacia, o dito embasamento, é formado por rochas muito duras e semelhantes àquelas do continente emerso. Nossa tarefa nesse meu embarque-debutante consistia em acompanhar um poço que tinha como finalidade atravessar uns 4 mil metros de sedimentos soterrados, bem antes de atingir o assoalho da bacia. Estávamos em busca de um possível reservatório portador de gás. Um reservatório nada mais é do que a “casa” onde reside o petróleo, seja ele gás ou sua forma líquida, óleo. O petróleo é um composto de hidrocarbonetos classificado quimicamente como orgânico, mas não necessariamente de origem orgânica, como veremos ao longo desta narrativa. Existem inúmeros tipos de reservatórios. A rigor, qualquer tipo de rocha, dura ou mole (sedimentar ou não), pode ser denominada “reservatório”, desde que se encontrem na sua estrutura interna espaços vazios (poros) que deem lugar à entrada de fluido, seja ele água ou o cobiçado ouro negro (ou gás). Dada a sua composição principal, à base de carbono (C) e hidrogênio (H) que se associam em cadeias C-H, na sua forma de ocorrência natural, o petróleo ou os chamados hidrocarbonetos são mais leves, ou menos densos, do que a água. A geologia obedece às leis da física e da química, mas com pseudoexceções. A partir de agora vamos falar em regras, e quando houver exceções importantes assim será assinalado. 


			A própria existência de petróleo é uma importante exceção no ambiente interno de uma bacia sedimentar justamente porque este, depois de gerado e expulso de seu meio original, tende a atingir a superfície, a menos que três condições excepcionais coexistam nessa viagem para “respirar”, isto é, alcançar um meio rico em oxigênio (que, no caso, seriam a água e o ar) e finalmente se desintegrar pela evaporação. Assim, o destino final e irremediável de qualquer molécula de petróleo que complete esse ciclo é o sumiço por meio de oxidação, biodegradação ou evaporação simultânea, um processo instantâneo no tempo geológico. Quando se fala em tempo geológico significa muito tempo, milhões de anos. 


			As tais condições que estancariam e preservariam o petróleo seriam: 1) a passagem por uma rocha-reservatório nesse caminho; 2) a existência de uma rocha de natureza selante, isto é, de caráter oposto ao caráter da primeira, que aprisione e não permita a continuação dessa viagem à superfície e, finalmente, 3) que essa configuração entre reservatório e selante tenha uma geometria tal que comporte um volume significativo de petróleo no patamar da comerciali­dade, isto é, que fique aprisionado um grande volume, da ordem de milhões de barris (Fig. 7). Os geólogos ou exploracionistas ainda consideram mais um fator que contribui para essa excepcionalidade: o chamado timing, ou seja, na ocasião em que grandes volumes de petróleo estão aptos a migrar, já deve estar pronta e perfeitamente montada a armadilha ou trap, que nada mais é do que essa configuração entre reservatório e selante, que perfaz um volume poroso, a “casa” do petróleo. Essa coincidência de fatores condiciona a existência de petróleo (óleo ou gás) acumulado em volumes enormes (de interesse comercial) em subsuperfície, lá embaixo, soterrado no subsolo, dentro dos poros da rocha-reservatório. 


			Um aspecto importante do ambiente interno de uma bacia sedimentar é que, devido ao soterramento permanentemente em meio aquoso marinho (guardadas as exceções temporárias), existe um equilíbrio estático dos fluidos. Para entender esse princípio, imaginemos que todo o espaço poroso de qualquer rocha é ocupado por água, primordialmente, e que a água do mar atual está em continuidade em meio a todo esse espaço poroso. Extrapolando ainda mais, vamos imaginar que todo o conteúdo da bacia possui uma trama interna de poros que estão em permanente comunicação. É claro que essa distribuição de poros é heterogênea, mas o importante é que uma molécula de água no fundo do mar está empilhada com todas as moléculas de água, inclusive com aquelas dentro da coluna de rocha, até a última no fundo da bacia.


			Todo mundo que sabe nadar já mergulhou numa piscina um pouco mais funda, num rio, num lago ou mesmo no mar e sentiu que quanto mais fundo se penetra, maior a pressão nos nossos ouvidos. Quanto maior uma profundidade ou coluna de água, maior a pressão exercida sobre um corpo ou objeto nela imerso. A água do mar, contudo, é salgada, contendo cerca de 35 miligramas de sal por litro. A maioria do sal é mesmo cloreto de sódio (NaCl), o popular sal de cozinha. Este sal encontra-se em solução, isto é, totalmente dissolvido na água e, por isso, dissociado na forma iônica: Na + e Cl-. Tal dissolução confere uma densidade maior para a água salgada em comparação com a água pura, doce, potável. Uma maior densidade confere duas propriedades importantes. A primeira é que por ser mais densa, ou melhor, mais pesada, a água salgada exerce um peso ou uma pressão maior do que a água doce, e a segunda é que qualquer corpo ou objeto que nela for imerso sofrerá um empuxo maior do que se ela fosse doce. Na prática significa que, se liberarmos no fundo de uma piscina de água doce uma gota de petróleo, esta gota vai ascender até a superfície com uma velocidade x. A gota de petróleo sobe porque é menos densa que a água, sendo empurrada de um meio de maior pressão para um meio de menor pressão. Ao passo que, se liberarmos essa mesma gota à mesma profundidade em uma piscina de água salgada, como a água do mar, por exemplo, ela vai ascender com uma velocidade maior que x, porque passa de um meio de muito maior pressão para um meio de menor pressão. Essa simples observação explica a hidrodinâmica de uma bacia sedimentar. Como os hidrocarbonetos estão localizados a grandes profundidades e imersos num meio muito mais denso do que eles, a tendência é de um esforço natural, ou uma energia potencial natural, para sua subida automática até a superfície. Portanto, o petróleo, por ser sempre mais leve ou menos denso do que a água e muito menos denso do que a água salgada, está sempre em desequilíbrio na subsuperfície, tentando fugir para cima, e como a água no interior dos poros das rochas tende a ficar mais salgada com a profundi­dade, quanto maior a profundidade, maior a energia natural para o escape de hidrocarbonetos, a menos que ela seja contida por um obstáculo: a rocha selante.


			Façamos uma pausa, chegou o tempo para se falar em tempo. O tempo é um fator fundamental em geologia. Lancemos mão de velhos chavões para dar uma ideia do tempo em geologia. Se a idade da Terra corresponde à distância de 1 metro, a idade da Bacia de Santos corresponderia a apenas 3 centímetros, e a idade do último primata (Homo habilis), ancestral do Homo sapiens, a apenas 5 milímetros, ou seja, 4,5 bilhões, 140 milhões e 2,5 milhões de anos respectivamente. Estamos habituados em nossa rotina diária a lidar com o tempo na razão de anos, décadas e séculos, mais raramente milênios. Em geologia lidamos normalmente com uma escala a partir de um milhão de anos. 


			As bacias sedimentares são assim chamadas porque a superfície do terreno em que se encontram sofreu com o tempo (ao longo de milhões de anos) uma deformação que as fez semelhantes àquelas usadas pelas lavadeiras na beira dos rios. Em vez de água e roupa, elas foram preenchidas por detritos de rocha erodidas ao seu redor, os chamados sedimentos. Essa grande depressão continuou aumentando, arqueada pelo peso do material jogado pelos rios, pelo incremento volumétrico do oceano que posteriormente se estabeleceu sobre ela e pelo esfriamento da litosfera, a camada mais externa da estrutura do nosso planeta, um fenômeno de causas mais internas que não vai ser abordado neste momento. Esse processo ainda não cessou e, portanto, a Bacia de Santos, bem como toda a Margem Costeira Brasileira, um outro nome que se dá a essa franja, continua evoluindo ou envelhecendo. 


			Voltando à narrativa do início da carreira de geólogo na Petrobras, aprendemos a acompanhar a perfuração de poços de petróleo. Para se alcançar e colocar em produção petróleo líquido ou gasoso localizado no subsolo, a melhor maneira é através da perfuração de um poço, uma obra que requer um projeto de engenharia. O primeiro poço, perfurado pelo coronel Drake na Pensilvânia há um século e meio, foi feito usando a tecnologia de percussão. Um tubo metálico oco muito pesado, o trépano (uma espécie de parafuso), caía em queda livre, penetrava no terreno rompendo o material rochoso e, triturando-o, aplicava um giro sobre o próprio eixo e voltava à superfície com os tubos preenchidos com detritos, que eram descarregados ali. Esse método já tinha sido utilizado pelos chineses (sempre eles) milênios antes, com o auxílio de bambus. A tecnologia decolou com a invenção do método rotativo e o uso da lama, o chamado fluido de perfuração, além de uma broca na extremidade da coluna de perfuração. Assim, usando-se rotação contínua em vez de impacto, broca para triturar em vez daquele trépano e um fluido com múltiplos propósitos, inclusive para trazer à tona os detritos desagregados, a perfuração ficou mais fácil. 


			Para o geólogo, acompanhar a perfuração significa examinar, da forma mais detalhada e expedita, todo o conteúdo destruído pela broca, que vai atravessando camadas e mais camadas de rochas até a profundidade final prevista, depois de ultrapassar o objetivo – a rocha-reservatório –, onde se acumulam os esperados hidrocarbonetos. Mesmo depois de ultrapassar as zonas de interesse, esse exame das rochas deve continuar. Os detritos, produtos da trituração da rocha pela broca, são carregados até a superfície e colocados em recipientes especiais que serão remetidos aos laboratórios dos escritórios em terra ou ao próprio Cenpes, mas também submetidos a uma análise prévia (rápida) pelo geólogo de poço. Essa análise é indispensável, caracteriza as porcentagens e tipos de rocha atravessados e avalia os indícios de hidrocarboneto que porventura esteja contido no interior dos poros. 


			Com o avanço da perfuração, o geólogo vai elaborando um esquema, um croquis padronizado, que ilustra a sucessão das camadas ou estratos da seção perfurada, bem como registra os parâmetros de perfuração, principalmente a taxa de perfuração da broca, ou velocidade de penetração, e a densidade da lama de perfuração. A densidade da lama é um dos parâmetros cruciais para o engenheiro e o geólogo. O engenheiro controla e modifica, se necessário, a densidade da lama, a fim de garantir a segurança do poço e a eficiência das operações, ao passo que o geólogo analisa outra propriedade: a presença de gás na lama de perfuração. A presença de gás é percebida com o uso de artefato especial, o detector de gás, e cabe ao geólogo interpretar esses sinais e julgar se trata-se de uma real anomalia, que acusa a presença de reservatório portador de hidrocarboneto em subsuperfície. 
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			1. A distribuição dos fluidos num reservatório de petróleo.


			Qualquer acumulação de petróleo no seu habitat natural contém estas três fases coexistentes: óleo, gás e uma água remanescente. O gás, no entanto, pode constituir a mesma fase do óleo se estiver dissolvido nele. 


			Apenas quando o petróleo chega à superfície, nas condições atmosféricas, é que ocorre a dissociação total da fase gasosa. Ou melhor, à medida que as condições de pressão e temperatura diminuem no caminho do petróleo até a superfície, aquela mistura homogênea original passa a se dividir em duas fases bem definidas: uma líquida e outra gasosa. A fase gasosa então contamina a lama de perfuração e pode ser detectada. O conteúdo gasoso do petróleo, que, aliás, também é hidrocarboneto e que no final das contas vai esquentar as panelas na sua cozinha, varia muito de região para região, inclusive na mesma bacia. O petróleo da Bacia de Campos, por exemplo, considerado pesado, tem pouco gás dissolvido, enquanto que o petróleo do pré-sal tem dez vezes mais gás e se aproxima da excelente qualidade dos melhores petróleos árabes.


			Vimos que uma acumulação de petróleo em subsuperfície encontra-se aprisionada e pressurizada e, portanto, guarda uma energia potencial suficiente para alcançar a superfície naturalmente, sem precisar de bombeamento, como o que se vê naquelas fotos e ilustrações clássicas de terrenos do Texas ou mesmo no Recôncavo Baiano, cravejados de cavalos de pau bombeando óleo. Todo poço que necessita de energia adicional para extração de petróleo, que é o caso dos que se utilizam de cavalos de pau, são poços de pequena profundidade, de baixa produtividade e, portanto, comercialmente viáveis apenas em terra, onde a logística, os equipamentos, tudo é bem mais barato. Pequenas acumulações também acontecem na Plataforma Continental Marítima com a qual estamos tratando, e existe uma maneira expedita, temporária, para se avaliar se uma acumulação, logo que é descoberta, é pequena ou não. Se for pequena, a despressurização do reservatório será rápida, com uma pequena produção de hidrocarboneto; se for grande, não se observará qualquer sinal de despressurização do reservatório. Vamos entender melhor essa avaliação quando for contada a história das descobertas do pré-sal, mais adiante.


			A chamada perfilagem elétrica é outra atividade importante a cargo do geólogo na sonda. O acompanhamento dos detritos e o monitoramento do conteúdo de gás são atividades contínuas, realizadas do começo ao fim da perfuração. Eventualmente a perfuração do poço é interrompida para que suas paredes sejam revestidas. O revestimento do poço é realizado através da descida de grossos tubos de aço ocos que serão literalmente cimentados junto à parede, cobrindo e isolando toda a superfície circular. O poço fica assim garantido contra colapsos e desabamentos. Mas, antes da descida do revestimento, as companhias de serviços levam ao fundo do poço sofisticados equipamentos que medem e registram algumas características físico-químicas das rochas. Esse registro é feito de forma continua e é normalmente comparado com os exames de eletrocardiograma, raio X e ressonância magnética que fazemos para investigar o interior do nosso corpo. Tais registros, aliados às análises anteriores de acompanhamento de poço, são indispensáveis e obrigatórios para se conhecer os tipos de rochas perfurados e identificar que tipo de fluido está predominando nos poros das rochas: óleo, gás ou água. A perfilagem também é feita no trecho final, que pode ou não ser revestido, a depender da presença ou ausência de hidrocarbonetos significativos. Uma das tarefas do geólogo de poço é supervisionar essas operações e enviar organizadamente os dados para a sede ou escritório. Com o avanço da tecnologia, hoje a perfilagem se faz simultaneamente com a perfuração e pode, eventualmente, dispensar a operação que antecede a descida do revestimento.
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			2. O produto de uma perfilagem elétrica: o perfil. Cada curva é o registro de uma propriedade da rocha. De cima para baixo: radiações gama, índice de H2 (hidrogênio) e densidade.


			Na minha primeira visita a uma sonda de perfuração, a plataforma Key Biscaine, que perfurava um poço no mar do Ceará, tive oportunidade de vivenciar praticamente todas as atividades de engenharia de perfuração e acompanhamento geológico descritas anteriormente. A rotina de um geólogo de poço se resume a esses embarques quinzenais, intercalados por folgas compensatórias. Na minha época, cada dia de sonda dava direito a um dia de folga. Esse direito evoluiu, com o avanço nos acordos coletivos através dos sindicatos, para um dia e meio de folga por cada dia trabalhado.


			A plataforma Key Biscaine afundou em setembro de 1983, na costa oeste da Austrália, felizmente quando estava docada, fora de ação, durante um temporal, e hoje em dia é um ponto de mergulho e caça submarina de classe mundial.


			No segundo semestre de 1979, fui cumprir a última parte do estágio na Bacia de Campos. Inicialmente me apresentei na base ou escritório de Vitória, que estava em vias de ser transferida para a aprazível e bucólica Macaé, no Rio de Janeiro. Esta fase me proporcionou alguns embarques, sendo o último deles já pelo precário aeroporto de Macaé. 


			A Petrobras chegou em Macaé literalmente arrasando quarteirões. Transformou a principal praia da cidade, a charmosa Imbetiba, de águas calmas represadas de uma pequena e espetacular baía, em um porto de atracação de pesados rebocadores que forneciam suprimentos às plataformas de petróleo. Em dois anos a poluição sonora, visual e principalmente da composição da água deixou o lazer e o banho impraticáveis na área. A cidade tinha apenas um hotel aceitável, mas ainda assim uma espelunca, o Panorama, na beira da praia de Imbetiba, que sofria uma alucinada rotatividade. Trabalhadores braçais de sonda e até engenheiros e geólogos não raro compartilhavam o mesmo dormitório em beliches e colchões improvisados. Em breve a pequena cidade, antes silencioso destino de veranistas da costa norte fluminense, transformou-se em uma pequena Babel infernal, inchada, sem infraestrutura adequada para comportar uma população que duplicava ano a ano. O preço dos terrenos já tinha disparado um ano antes da minha transferência, em 1978, e um novo bairro residencial, Cavaleiros, foi edificado com casas assobradadas, espaçosas, com muita viga de madeira e tijolos expostos, ao estilo do litoral fluminense, churrasqueiras e piscinas faraônicas fechando um quadro de gosto duvidoso típico dos novos-ricos. Gerentes da Petrobras e de multinacionais prestadoras de serviços foram ocupando casas ao longo das recém-traçadas e poeirentas, porque ainda não pavimentadas, ruas de Cavaleiros. Outros bairros surgiram e foram urbanizados rapidamente quando os royalties do petróleo extraído começaram a abarrotar os cofres municipais.
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